
CNJ discute com juízes parâmetros para audiências de custódia

O Conselho Nacional de Justiça reuniu nesta terça-feira (28/1) juízes de todas as regiões para discutir
parâmetros nacionais para tomada de decisão judicial em audiências de custódia.

Divulgação/TJ-RS

CNJ estuda parâmetros nacionais para as audiências de custódia Divulgação/TJ-RS

Segundo o coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário
(DMF/CNJ), Luís Geraldo Lanfredi, o apoio técnico para a construção de parâmetros busca ampliar o
protagonismo dos magistrados e garantir a independência judicial.

“Esse documento vai suprir uma lacuna que o CNJ tem com o Judiciário desde a regulamentação das
audiências de custódia. É função do CNJ proporcionar instrumentos e insumos para que juízes
desempenhem suas funções, notadamente atuando perante audiências de custódia, e tenham performance
que lhes permita oferecer justiça com qualidade”, afirmou na abertura do evento.

Lanfredi também pontuou que a iniciativa segue o exemplo de países como França, Espanha, Itália,
Colômbia e Chile, que buscam qualificar a porta de entrada do sistema prisional e fortalecer os
encaminhamentos de proteção social, com benefícios evidentes para a própria sociedade.

“A gestão do ministro Dias Toffoli no CNJ sempre se mostrou preocupada com a discussão crítica do
que se denomina ‘superencarceramento’, mas não apenas na perspectiva quantitativa, senão pela
velocidade como esse fenômeno vem acontecendo. A questão é: esse movimento, essa tendência, é
compatível e está conectada à lógica do bom e satisfatório funcionamento da Justiça? O Programa
Justiça Presente propõe-se a essa investigação, forjando-se em evidências científicas para legar à própria
magistratura luzes para que a questão possa ser descoberta a partir do conhecimento dos próprios
juízes”, finalizou.

O fortalecimento do instituto conforme parâmetros internacionais é uma das principais ações do Justiça
Presente, parceria do CNJ com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e apoio
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

As ações de audiência de custódia contam com parceria estratégica do Escritório das Nações Unidas
sobre Drogas e Crime (UNODC). Foram convidados magistrados que atuam ou que tenham atuado nas
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audiências de custódia.

O desenho de parâmetros nacionais foi iniciado a partir dos objetivos e valores indicados na Resolução
CNJ 213/2015, que dispõe sobre o funcionamento das audiências de custódia no país.

O estudo que deu origem à proposta de parametrização foi elaborado pela professora da Fundação
Getulio Vargas (FGV) Maíra Machado a partir da análise de cerca de 2 mil decisões de todas as
Unidades da Federação. “Parametrizar é favorecer a consistência das decisões, sem automatização e
garantindo, desse modo, a independência judicial”, disse.

Durante o encontro, os magistrados dialogaram sobre o significado, alcance, limites referenciais e etapas
do processo decisório. “É extremamente valioso o levantamento dessa política pelo CNJ. As audiências
de custódia, desde o início, foram um desafio, mas hoje estão claramente consolidadas, na medida em
que percebemos uma soltura qualificada. Estamos tentando reafirmar neste espaço e, de modo claro,
fornecer à magistratura de base ferramentas para que possa fazer encaminhamento de liberdade de
maneira mais criteriosa e segura, com população percebendo a importância do desencarceramento com
qualidade”, afirmou a juíza Andréa Brito, do Tribunal de Justiça do Acre.

Já o juiz federal Tiago Bologna Dias, que atua no TRF-3 em Guarulhos (SP), destacou a importância de
as iniciativas voltadas às audiências de custódia abordarem a questão de pessoas estrangeiras presas em
flagrante. “Foi um workshop muito interessante, por poder trocar experiência com juízes estaduais,
podendo comparar o que temos em comum e o que temos em incomum. Além de colher essa
experiência, pude passar a questão dos estrangeiros e seus problemas específicos. Quanto ao projeto,
conseguimos passar o que acontece na ponta e, assim, ajudar a desenvolver com a realidade que
vivemos”, disse.

De acordo com a juíza Lorena Ocampo, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o diálogo com
magistrados de outras partes do país e com o próprio CNJ é importante para a qualificação da prestação
jurisdicional.  “Temos um país enorme e com realidades diferentes, então foi importante poder trocar
experiências com juízes de outros Estados. É bom, por exemplo, conhecer experiências positivas e,
assim, poder aplicar e aprimorar a realização da audiência de custódia. Verificar que o CNJ se importa
com processo de legitimar atuação dos juízes e dar esse aparato para que cumpram seu papel, nos
sentimos bem por ter esse resguardo”, finalizou.

As discussões sobre parametrização serão aprofundadas em encontros regionais que serão promovidos
pelo CNJ ainda no primeiro semestre de 2020. Com informações da assessoria de imprensa do Conselho 
Nacional de Justiça.

Date Created
30/01/2020

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/01/2020


